[image: image1.emf]

DECRETO Nº 8.822

DE 30 DE DEZEMBRO DE 2019
DISPÕE SOBRE O ESTABELECIMENTO DE DIRETRIZES E RESTRIÇÕES, APLICÁVEIS NO EXERCÍCIO DE 2020, PARA AS DESPESAS QUE ESPECIFICA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1º Os órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, no exercício de 2020, deverão observar diretrizes e restrições especificas acerca das despesas previstas neste decreto.

Art. 2º Ficam suspensas, na fonte de recursos 01 - Tesouro Municipal, no exercício de 2020, as seguintes despesas:
I – celebração de novos contratos de locação de imóveis, veículos e de prestação de serviços de caráter continuado que caracterizem aumento de despesas;
II – celebração de termos de aditamento que impliquem acréscimo de objeto ou valor financeiro relativos a contratos de compras e de prestação de serviços, inclusive locação de imóveis e veículos;
III – aquisição de imóveis e veículos;
IV – aquisição de equipamentos e materiais permanentes;
V – participação em cursos, viagens e hospedagens;
VI – realização de recepções, coquetéis, bufês e congêneres;
VII – realização de eventos culturais, turísticos e esportivos não incluídos na programação oficial do Município;
VIII – concessão de novas subvenções e auxílios a entidades, bem como o aumento financeiro injustificado de subvenções e auxílios já concedidos;
IX – admissões e contratações que acarretem acréscimo de despesa;
X – criação, aumento de gratificações ou de benefícios a servidores;
XI – execução de horas extras acima do limite estipulado pela Junta Municipal de Programação Orçamentária e Financeira – JUPOF;
XII – casos não previstos, devidamente fundamentados, deverão ser submetidos ao exame do Comitê de Planejamento Governamental, Gestão e Finanças, instituído pelo Decreto nº 6.307, de 02 de janeiro de 2013, que poderá autorizar a realização da despesa, após manifestação da Junta Municipal de Programação Orçamentária e Financeira – JUPOF.

§ 1º Não se enquadram na vedação prevista no inciso V as viagens de secretários municipais, do ouvidor e do procurador-geral a serviço do Município.

§ 2º As compras de materiais permanentes até o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) poderão ser autorizadas pela Junta de Programação Orçamentária e Financeira – JUPOF, ficando dispensada a análise do Comitê de Planejamento Governamental.

§ 3º As Secretarias Municipais deverão apresentar até 31 de janeiro de 2020 para aprovação do  Comitê de Planejamento Governamental sua respectiva agenda de eventos que não constem do Calendário Oficial do Município.

Art. 3º Normas complementares para aplicação deste decreto poderão ser expedidas mediante resolução conjunta do Secretário-Chefe do Gabinete do Prefeito e do Secretário Municipal de Finanças.
Art. 4º Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique–se.

Palácio “José Bonifácio”, em 30 de dezembro de 2019. 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 30 de dezembro de 2019. 
MARIA RAQUEL LIBERATORE SERRACHIOLI
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